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AG/RES. 3 (XXVI-E/99)

AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

(Aprovada na segunda sessão plenária,

realizada em 15 de novembro de 1999)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções AG/RES. 1686 (XXIX-O/99), “Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento” e AG/RES. 1685 (XXIX-O/99), “Modernização da OEA e renovação do Sistema Interamericano”;


O relatório da Presidente da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e as recomendações do Conselho Permanente sobre o estabelecimento da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD); bem como o projeto de Estatuto da AICD; o projeto de modificações às Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos; o projeto de modificações ao Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI); o projeto de modificações ao Estatuto do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI); e o projeto de modificações a outras normas e regulamentos da Organização [incluindo o Regulamento do CIDI, o Regulamento da CEPCIDI e das Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES)];

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 1686 (XXIX-O/99), a Assembléia Geral adotou as recomendações do CIDI constantes da resolução CIDI/RES. 54 (IV-O/99) e aprovou o estabelecimento da AICD como órgão subsidiário do CIDI, “sujeito à aprovação e entrada em vigor do Estatuto da AICD e outros instrumentos pertinentes”;


Que, mediante a resolução AG/RES. 1686 (XXIX-O/99), a Assembléia Geral estabeleceu uma Subcomissão Especial da CEPCIDI para preparar os instrumentos pertinentes para a AICD e instruiu o Conselho Permanente no sentido de convocar um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral em 1999 para considerar e aprovar o Estatuto da AICD e as modificações a outras normas e regulamentos da Organização, necessárias para o funcionamento da AICD;


Que a Subcomissão Especial da CEPCIDI concluiu o mandato que lhe fora conferido na resolução AG/RES. 1686 (XXIV-O/99), e que suas recomendações foram devidamente consideradas pela CEPCIDI e pelo Conselho Permanente, de acordo com suas respectivas áreas de competência; e


Que, a fim de assegurar o adequado funcionamento da AICD, a Secretaria-Geral deve transferir o Programa 49M (Departamento de Bolsas de Estudos) para o Capítulo V do orçamento-programa para o ano 2000, bem como todos os outros programas e subprogramas a serem administrados pela AICD a partir de 1( de janeiro de 2000, mas que não foram incluídos no Capítulo V, tal como inicialmente adotado,

RESOLVE:


1.
Aprovar o Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) que figura no Anexo A; as modificações ao Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) constantes do Anexo B; as modificações às Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, incluídas no Anexo C; as modificações ao Estatuto do FEMCIDI, constantes do Anexo D; bem como as modificações a outras normas e regulamentos da Organização, que figuram no Anexo E.


2.
Dispor que os instrumentos mencionados no parágrafo dispositivo anterior entrem em vigor em 1( de janeiro de 2000.


3.
Autorizar, em caráter de exceção, que as primeiras eleições para a Junta Diretora sejam realizadas em reunião extraordinária da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), em conformidade com os procedimentos que a CEPCIDI estabelecer para esta eleição.


4.
Instruir a CEPCIDI no sentido de:  a) desempenhar as funções da Junta Diretora até que a CEPCIDI eleja os membros dessa Junta; b) convocar, após a eleição da Junta Diretora, a primeira reunião da Junta; e c) adotar um regulamento provisório para as reuniões da Junta, até que o seu regulamento definitivo seja aprovado, em conformidade com o artigo 20 do Estatuto da AICD.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com o disposto no artigo 113 da Carta da Organização dos Estados Americanos, designe o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral como Diretor-Geral Interino da AICD enquanto não for concluído o processo de seleção disposto nos instrumentos aprovados em conformidade com esta resolução.


6.
Instruir o Secretário-Geral no sentido de transferir, para o Capítulo V do orçamento-programa do ano 2000, o Programa 49M (Departamento de Bolsas de Estudos) e todos os outros programas e subprogramas ou seus componentes que não foram incluídos no Capítulo V quando este foi aprovado e que correspondem à AICD, a partir de 1º de janeiro de 2000.  O Secretário-Geral efetuará essas transferências nas primeiras semanas de janeiro de 2000 e informará o Conselho Permanente a esse respeito em 1º de fevereiro de 2000.


7.
Encarregar o Secretário-Geral de a) adotar as medidas necessárias para assegurar que a AICD receba das áreas administrativas da Secretaria-Geral da OEA os meios necessários que lhe permitam lograr, antes de 31 de dezembro do ano 200, a capacidade administrativa e financeira para funcionar e administrar todos os recursos que lhe forem confiados, de acordo com as disposições normativas aprovadas nesta resolução e b) apresentar relatórios de andamento trimestrais sobre as medidas adotadas ao Conselho Permanente, à CEPCIDI e à Junta Diretora da AICD, conforme cabível.

ANEXO A

ESTATUTO DA

AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

CAPÍTULO I

NATUREZA E PROPÓSITO

Artigo 1

Natureza


A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), criada em conformidade com os artigos 53, 54, a, 77, 93 e 95, c, da Carta e com os artigos 5 e 21 do Estatuto do CIDI, é um órgão subsidiário do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

Artigo 2

Propósito


O propósito da AICD é promover, coordenar, gerir e facilitar o planejamento e a execução de programas, projetos e atividades (doravante, atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento) no âmbito da Carta da OEA e, em particular, no contexto do Plano Estratégico de Cooperação Solidária do CIDI (doravante, Plano Estratégico).

CAPITULO II

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES

Artigo 3

Funções


A AICD terá as seguintes funções:


1.
administrar, avaliar e supervisionar as atividades de cooperação solidária estabelecidas no âmbito do Plano Estratégico e de seus programas interamericanos aprovados pelo CIDI;


2.
administrar e supervisionar os programas de bolsas de estudo e treinamento da OEA;


3.
desenvolver e estabelecer relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados e organizações nacionais e internacionais, em matéria de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento;


4.
administrar e prestar contas dos recursos do FEMCIDI e de outros fundos captados pela AICD e confiados a ela;


5.
gerir a captação de recursos financeiros, técnicos e de outra natureza com vistas a fortalecer as atividades de cooperação solidária;


6.
aprovar, em conformidade com o artigo 9 deste Estatuto, e o programa e as diretrizes programáticas e de políticas adotadas pelo CIDI e pela CEPCIDI, o método de execução das atividades de cooperação solidária e determinar seu nível de financiamento, procurando fazer com que os recursos de cooperação colocados à disposição da AICD sejam utilizados para atender às necessidades mais urgentes dos Estados membros, em particular daqueles de economias menores e menor desenvolvimento relativo.

Artigo 4

Atribuições

1.
A AICD exercerá suas atribuições no âmbito da Carta da OEA, em particular de seu artigo 95, c, do Plano Estratégico do CIDI, do Estatuto do CIDI, deste Estatuto, do Estatuto do FEMCIDI, das disposições pertinentes das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e de outras diretrizes e normas adotadas pela Assembléia Geral, pelo CIDI ou pela CEPCIDI.


2.
A AICD responde perante o CIDI e, quando o CIDI não estiver reunido, perante a CEPCIDI.


3.
Em caso de atuação da AICD fora do âmbito das atribuições estabelecidas em virtude deste artigo, a CEPCIDI poderá tomar as medidas que considerar pertinentes, inclusive instruindo a AICD no sentido de reconsiderar suas ações.

CAPÍTULO III

ESTRUTURA

Artigo 5

Estrutura


A AICD terá a seguinte estrutura:


1.
a Junta Diretora; e


2.
a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.

Artigo 6

Junta Diretora

A Junta Diretora é o órgão representativo dos Estados membros destinado a promover maior eficiência na administração das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, fortalecer a capacidade da Organização de se beneficiar de conhecimentos especializados em matéria de cooperação para o desenvolvimento e captar o apoio técnico e outros recursos dos Estados membros e de outros Estados e organizações dos setores público e privado.

Artigo 7

Integração da Junta Diretora


1.
A Junta Diretora da AICD será integrada por nove Estados membros da Organização dos Estados Americanos eleitos pelo CIDI, observando-se, de acordo com o disposto no artigo 77 da Carta, os princípios de rodízio e de representação geográfica eqüitativa, e assegurando-se que nenhum Estado membro seja excluído da oportunidade de ser eleito membro da Junta e que todas as regiões estejam sempre representadas.


2.
Os membros da Junta Diretora desempenharão suas funções por um período de dois anos.  A eleição realizar-se-á uma vez por ano na reunião ordinária do CIDI e será feita de tal forma que, depois de um ano da primeira eleição, haja quatro vagas e no ano seguinte cinco, e essa alternância se mantenha ao longo dos anos.  O CIDI estabelecerá os procedimentos correspondentes às eleições, sua data de realização e o método de determinação das vagas iniciais.


3.
Cada Estado membro eleito para integrar a Junta Diretora deverá nomear um representante oficial que, de preferência, tenha reconhecida experiência e conhecimento em atividades relacionadas com programas de cooperação e desenvolvimento e outras atividades conexas.  O Estado membro poderá também nomear representantes suplentes ou assessores perante a Junta.


4.
O Presidente da CEPCIDI atuará ex officio como membro da Junta Diretora, sem direito a voto.

Artigo 8

Participação nas Reuniões da Junta Diretora

1.
Os Estados que forem membros da Junta Diretora credenciarão seus representantes, mediante comunicações de suas Missões Permanentes dirigidas ao Secretário-Geral da Organização.


2.
Cada membro da Junta Diretora terá direito a um voto.


3.
Os Estados membros custearão as despesas acarretadas pela participação de seus representantes na Junta.


4.
A Junta Diretora permitirá, em conformidade com seu Regulamento, aprovado pelo CIDI, a assistência e participação em suas reuniões e atividades, sem direito a voto, de Estados membros que não a integrem e, conforme o caso, de Observadores Permanentes, outros Estados e organismos internacionais que tenham mostrado apoio substancial e compromisso no que se refere aos programas e atividades de cooperação técnica e desenvolvimento da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 9

Funções da Junta Diretora


A Junta Diretora encarregar-se-á de:


1.
supervisionar, analisar e avaliar a execução das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, em conformidade com as diretrizes programáticas e de políticas aprovadas pelo CIDI e pela CEPCIDI;


2.
apresentar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral as orientações operacionais para a implementação, monitoração e avaliação dos projetos de cooperação solidária para o desenvolvimento de acordo com as diretrizes programáticas e de políticas estabelecidas pelo CIDI e pela CEPCIDI;


3.
decidir a execução e o nível de financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento em conformidade com o Estatuto do FEMCIDI e as recomendações formuladas pelas CENPES;


4.
emitir diretrizes e definir estratégias para a captação de recursos adicionais para o financiamento das atividades de cooperação solidária;


5.
recomendar ao CIDI ou à CEPCIDI, conforme o caso, a aprovação de diretrizes gerais para a alocação de recursos mobilizados pela AICD para cuja utilização os doadores não tiverem especificado fins e limitações;


6.
supervisionar a administração de todos os recursos confiados à AICD e informar a CEPCIDI a respeito quando esta o solicitar;


7.
autorizar o estabelecimento de subcontas setoriais do FEMCIDI, de acordo com a necessidade, no âmbito das prioridades do Plano Estratégico, em conformidade com o artigo 9 do Estatuto do FEMCIDI;


8.
aprovar diretrizes para o estabelecimento de fundos específicos e fiduciários vinculados com os objetivos e as atividades da AICD e a alocação desses fundos em consonância com os acordos ajustados com os contribuintes;


9.
adotar diretrizes para que a AICD realize acertos com bancos e outras instituições financeiras, relativos à gestão de seus recursos financeiros;


10.
submeter à consideração da CEPCIDI a proposta anual de orçamento da AICD, de acordo com as políticas e prioridades determinadas pela CEPCIDI;


11.
propor à consideração da CEPCIDI emendas às normas e aos regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD, quando for o caso, ou para seu encaminhamento aos órgãos competentes;


12.
aprovar, no âmbito das políticas estabelecidas pelo CIDI e pela CEPCIDI e com vistas ao aumento dos recursos, diretrizes para que a AICD promova relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados, organizações nacionais e internacionais, e outras entidades e pessoas; e


13.
informar, pelo menos duas vezes por ano, a CEPCIDI e, se for o caso, outras entidades e pessoas, sobre as atividades da AICD.

Artigo 10

A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral


A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), dependência da Secretaria-Geral, atuará como a Secretaria Executiva da AICD e será identificada nas normas e nos regulamentos da AICD, e nos documentos oficiais, como a “Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral”.

Artigo 11

Funções da Secretaria Executiva

de Desenvolvimento Integral

A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral encarregar-se-á de:


1.
apoiar os Estados membros no sentido de fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento no intercâmbio de experiências, ações conjuntas, apoio mútuo e coordenação entre organismos dos Estados membros responsáveis pela cooperação para o desenvolvimento, bem como entre as entidades públicas e privadas nos Estados membros.  Com este objetivo, deverá:

a)
realizar a avaliação inicial de todos os pedidos de atividades de cooperação apresentados;

b)
preparar a proposta de Programação de Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento (doravante, Proposta de Programação), levando em conta as diretrizes estabelecidas no Plano Estratégico em matéria de cooperação; e

c)
realizar a avaliação dos resultados da execução dos projetos e das atividades para sua inclusão nos relatórios para a Junta Diretora.


2.
formular, promover e implementar iniciativas e acordos de cooperação com organismos de cooperação e desenvolvimento e instituições públicas e privadas dos Estados membros, dos Estados Observadores Permanentes e de outros Estados, bem como com organizações internacionais, organismos de cooperação regionais e internacionais e instituições financeiras e outras entidades com o objetivo de:

a)
facilitar a captação e mobilização de recursos humanos, técnicos e financeiros;

b)
promover a cooperação horizontal, como elemento importante das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, mediante uma maior coordenação e a criação dos mecanismos necessários;

c)
promover o desenvolvimento de recursos humanos por meio de programas de bolsas de estudo e capacitação, intercâmbios profissionais e acadêmicos, sistemas de educação a distância e outras atividades semelhantes; e

d)
promover o intercâmbio de experiências e conhecimentos especializados, identificar recursos e coordenar ofertas e demandas de cooperação, coletando, processando e disseminando informações com vistas a facilitar e promover ações conjuntas e a transferência de tecnologias afins;


3.
proporcionar apoio às instituições dos Estados membros que o solicitarem, em particular dos países de economias menores e menor desenvolvimento relativo, para identificar, formular e facilitar a execução e coordenação de projetos e atividades financiados pelo FEMCIDI;


4.
desenvolver atividades e administrar projetos a serem financiados com recursos captados pela AICD ou a esta confiados;


5.
proporcionar apoio específico às instituições dos Estados membros que o solicitarem, com recursos especificamente destinados, para facilitar a formulação, administração e avaliação de projetos e atividades financiados com recursos que não provêm do FEMCIDI;


6.
administrar e autorizar a obrigação e o desembolso dos recursos do FEMCIDI, dos fundos específicos e de outros recursos confiados à AICD, em conformidade com as normas e os acordos pertinentes;


7.
informar periodicamente a Junta Diretora, a CEPCIDI e, se for o caso, os contribuintes de recursos sobre o andamento dos projetos e das atividades, os resultados obtidos em sua execução, a captação de fundos e o estado financeiro dos fundos e outros recursos confiados à AICD;


8.
prestar apoio ao CIDI e à CEPCIDI para a formulação, atualização e avaliação do Plano Estratégico e dos programas interamericanos;


9.
recomendar à Junta Diretora emendas às normas e aos regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD;


10.
proporcionar os serviços de apoio necessários para o funcionamento adequado da Junta Diretora;


11.
apresentar à consideração da Junta Diretora a proposta de orçamento anual da AICD, de acordo com as políticas e prioridades determinadas pela CEPCIDI;


12.
coordenar o apoio das unidades, dos escritórios e das demais dependências da Organização para o cumprimento das funções da AICD; e


13.
desempenhar qualquer outra função que lhe atribuírem o CIDI, a CEPCIDI ou a Junta Diretora.

Artigo 12

Diretor-Geral da AICD


1.
O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, nomeado pelo Secretário-Geral em conformidade com os artigos 117 e 120 da Carta, levando em conta as recomendações da Junta Diretora, será designado Diretor-Geral da AICD (doravante, Diretor-Geral).


2.
O Diretor-Geral exercerá o cargo por um período de quatro anos, que será renovável uma vez por outro período de quatro anos, em consulta com a Junta Diretora e com a aprovação do CIDI.  Não obstante a sua duração de quatro anos, este será um cargo de confiança, em conformidade com os artigos 17, c e 20 das Normas Gerais.  No entanto, o Diretor-Geral poderá ser destituído do cargo por causa justificada com o voto de dois terços dos membros da CEPCIDI ou pelo Secretário-Geral em consulta com a Junta Diretora.


3.
O Diretor-Geral será uma pessoa de reconhecida competência em matéria de, inter alia, programas de cooperação, desenvolvimento, administração de projetos, administração financeira e, particularmente, em captação de fundos.

Artigo 13

Funções do Diretor-Geral


O Diretor-Geral encarregar-se-á de:


1.
dirigir a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral no desempenho de suas funções, em conformidade com a Carta da OEA, o Estatuto do CIDI, este Estatuto e outras normas e regulamentações pertinentes da Organização;


2.
executar as atividades técnicas, operacionais e administrativas de que a Junta Diretora e o Secretário-Geral o encarregarem no âmbito das normas e regulamentos da Organização e das diretrizes e políticas estabelecidas pelo CIDI e pela CEPCIDI, em suas respectivas áreas de competência;


3.
informar a Junta Diretora, o CIDI, a CEPCIDI e o Secretário-Geral sobre o financiamento, as operações, as atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento e outros assuntos da AICD;


4.
participar, com direito à palavra, mas sem voto, das reuniões da Junta Diretora, do CIDI e da CEPCIDI e de outras atividades do CIDI;


5.
dirigir a execução de estratégias para mobilizar recursos financeiros, técnicos e de outra natureza no âmbito das diretrizes aprovadas pela Junta Diretora e, com essa finalidade, realizar acordos de cooperação pertinentes, sujeitos à correspondente delegação de autoridade do Secretário-Geral;


6.
nomear o pessoal da AICD, sujeito à correspondente delegação de autoridade do Secretário-Geral, levando em conta o artigo 113 da Carta;


7.
representar a AICD no exercício das funções pertinentes estabelecidas neste Estatuto; e


8.
dirigir a coordenação do apoio das unidades, dos escritórios e das demais dependências da Organização para o cumprimento das funções da AICD.

Artigo 14

Recursos


1.
Os recursos alocados ao financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento agrupam-se nos seguintes fundos:  o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI); fundos específicos; fundos fiduciários; e o Fundo Ordinário da Organização, no que for aplicável.  Todos os recursos do FEMCIDI continuarão a fazer parte do orçamento-programa da Organização, que é aprovado anualmente pela Assembléia Geral.


2.
A AICD também administrará outros recursos que mobilizar ou lhe forem entregues.


3.
A Secretaria-Geral estabelecerá o Fundo de Operações da AICD para custear as despesas de supervisão, de administração e outras despesas gerais conexas da Secretaria Executiva. Este Fundo será administrado pelo Secretário Executivo de forma exclusiva e será constituído de:

a)
uma transferência do Fundo Ordinário do montante total de recursos no Capítulo V do orçamento-programa da OEA, excluindo i.) o montante alocado ao objeto da despesa 3 (bolsas de estudo) desse capítulo e ii.) os montantes despendidos diretamente pela Subsecretaria de Administração para pagar salários, emolumentos e qualquer outro pagamento devido ao pessoal da Secretaria Executiva. Esta transferência será feita trimestralmente, em proporção à percentagem da receita orçada no Fundo Ordinário, recebida pela Secretaria-Geral;

b)
as contribuições a título de apoio administrativo e supervisão técnica provenientes dos fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela AICD;

c)
os juros advindos deste Fundo; e

d)
outros recursos diversos recebidos pela AICD ou pela Secretaria-Geral para a AICD.


Nenhuma disposição deste artigo será interpretada no sentido de impedir que se financie pessoal provisório sob contrato por tempo limitado com recursos do FEMCIDI, em conformidade com o artigo 11 do Estatuto do FEMCIDI, ou que se financie pessoal com fundos específicos e fundos fiduciários, na medida em que o permitam as condições que regem esses fundos.


4.
A Secretaria-Geral estabelecerá um fundo para os programas de bolsas de estudo e treinamento da AICD.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 15

Idiomas e documentos

1.
Os idiomas oficiais da AICD serão o espanhol, o francês, o inglês e o português.


2.
A Junta Diretora terá dois idiomas de trabalho, que serão determinados pela própria Junta.  Para as reuniões ordinárias da Junta Diretora, os documentos de trabalho estarão disponíveis nos idiomas de trabalho, e serão prestados serviços de interpretação nesses dois idiomas; sem prejuízo disso, os Estados membros da Organização poderão apresentar suas propostas por escrito em qualquer dos idiomas oficiais da AICD.


3.
Os relatórios, o Regulamento e as decisões da Junta Diretora, bem como qualquer outro documento oficial da AICD em sua forma final, serão distribuídos nos idiomas oficiais da AICD. Todos os demais documentos da AICD poderão ser distribuídos nos idiomas de trabalho.

Artigo 16

Custos dos serviços de apoio à Junta Diretora e

do pessoal da Secretaria Executiva


Os custos de infra-estrutura e pessoal da Secretaria Executiva, dos serviços de conferências e do apoio logístico à Junta Diretora serão financiados pela Secretaria-Geral, de acordo com as disposições pertinentes do Estatuto do FEMCIDI.

Artigo 17

Apoio dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros

A AICD utilizará os serviços dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, onde existirem, em conformidade com as disposições vigentes.

Artigo 18

Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento


1.
A AICD, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, administrará o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, no âmbito das normas que regem o Programa e em conformidade com as políticas e prioridades aprovadas pela CEPCIDI e com as normas pertinentes, e informará a CEPCIDI a respeito.


2.
O Fundo Ordinário continuará financiando o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento.  No entanto, a Secretaria Executiva elaborará uma estratégia de mobilização de recursos a fim de fortalecer o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, levando em conta, inter alia, o Fundo de Capital para Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, para que o Programa se torne completamente auto-sustentável do ponto de vista financeiro.

Artigo 19

Revisão


O CIDI, no prazo máximo de quatro anos após a entrada em vigor deste Estatuto, e a partir de então de forma periódica, realizará um exame integral do funcionamento, das operações e do financiamento da AICD e apresentará suas recomendações à Assembléia Geral.

Artigo 20

Regulamento


A Junta Diretora elaborará seu Regulamento, que será apresentado ao CIDI, por intermédio da CEPCIDI, para aprovação.

Artigo 21

Modificações


Este Estatuto poderá ser modificado pela Assembléia Geral, por iniciativa própria ou por solicitação do CIDI.

Artigo 22

Entrada em vigor


Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembléia Geral.

ANEXO B

MODIFICAÇÕES AO ESTATUTO DO CONSELHO

INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL


1.
Modificar o artigo 3, g, relativo às funções e atribuições do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), da seguinte forma:

g)
adotar as políticas e diretrizes gerais que a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral deverão seguir no desenvolvimento das atividades da AICD em matéria de cooperação.


2.
Acrescentar ao artigo 3, relativo às funções e atribuições do CIDI, novas alíneas j, k, e l, que dispõem:

j)
eleger os membros da Junta Diretora da AICD;

k)
adotar os critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD que não estejam sujeitos a fins e limitações determinados pelo doador para sua utilização;

l)
aprovar o Regulamento da Junta Diretora da AICD e suas eventuais modificações.


3.
Modificar o artigo 5, relativo aos “Órgãos do CIDI,” inserindo uma nova alínea b, que disponha:



b)
a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD).


4.
Modificar o artigo 8, “Funções da CEPCIDI,” da seguinte forma:


A CEPCIDI tem as seguintes funções:

a)
quando o CIDI não estiver reunido:


i.
adotar as políticas e diretrizes gerais que a Junta Diretora da AICD e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral deverão seguir na execução das atividades de cooperação;


ii.
coordenar as atividades dos outros órgãos subsidiários do CIDI;


iii
receber os relatórios e recomendações de todos os outros órgãos subsidiários do CIDI para remetê-los a esse órgão, acompanhados, quando for o caso, de suas observações e recomendações;


iv.
adotar, ad referendum do CIDI, as medidas administrativas, orçamentárias e regulamentares que normalmente requerem uma decisão do CIDI e que, devido ao seu caráter urgente, não podem ser adiadas;


v.
adotar critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD que não estejam sujeitos a fins e limitações determinados pelo doador para sua utilização;


vi.
autorizar dotações orçamentárias extraordinárias a serem debitadas ao FEMCIDI para atender a situações imprevistas e determinar a fonte dos recursos necessários, de acordo com o artigo 96 das Normas Gerais;

b)
analisar os relatórios sobre a execução das atividades de cooperação apresentados pela AICD e por outros órgãos encarregados da execução de projetos e de responsabilidades correlatas, com o fim de submeter um relatório ao CIDI;

c)
cumprir os mandatos que o CIDI lhe conferir, dar seguimento às decisões e recomendações por este adotadas e desempenhar as funções que lhe são designadas no Regulamento do CIDI e em seu próprio Regulamento;

d)
propor ao CIDI a criação de órgãos subsidiários, órgãos e organismos para o desenvolvimento da cooperação hemisférica, de acordo com as disposições deste Estatuto;

e)
criar seus próprios órgãos subsidiários;

f)
instruir a Secretaria-Geral e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (Secretaria Executiva ou SEDI) acerca da realização de tarefas e atividades de apoio para o cumprimento dos mandatos e funções que forem conferidos à CEPCIDI;

g)
aprovar as diretrizes, políticas, e prioridades, por iniciativa própria ou por recomendação da AICD, para a elaboração, adoção e execução do orçamento-programa da AICD;

h)
considerar e, se for o caso, aprovar o orçamento anual da AICD, com base na proposta da Junta Diretora da AICD;

i)
considerar e submeter à aprovação do CIDI o Regulamento da Junta Diretora da AICD e suas eventuais emendas;

j)
aprovar ou remeter a outros órgãos, conforme cabível, propostas da AICD para modificar as normas e regulamentos relativos a pessoal, orçamento, operações e administração da AICD, inclusive à remessa dessas propostas a outros órgãos competentes.


5.
Acrescentar um novo artigo 11, que disporá o seguinte:



Artigo 11.  A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD).



A AICD é o órgão subsidiário do CIDI criado para promover, coordenar, administrar e facilitar o planejamento e execução de programas, projetos e atividades no âmbito da Carta da OEA e, em particular, no contexto do Plano Estratégico de Cooperação Solidária do CIDI.  Ela inclui a Junta Diretora e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.


6.
Acrescentar um novo artigo 12, que disporá o seguinte:



Artigo 12.  Funções da AICD.



As funções específicas da AICD, da sua Junta Diretora e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral estão definidas no Estatuto da AICD.


7.
Modificar o artigo 12, que passa a ser 14, relativo às funções das CENPES, da seguinte forma:



Artigo 14.  Funções das CENPES



Em suas respectivas áreas de competência, essas Comissões terão as seguintes funções:

a)
apoiar o CIDI na formulação das políticas e programas setoriais do Plano Estratégico;

b)
concertar e examinar as propostas de programas e projetos e atividades de cooperação a serem financiados pelo FEMCIDI e remetê-las, com suas recomendações, à Secretaria Executiva para a consideração pela Junta Diretora da AICD;

c)
examinar periodicamente a execução das atividades de cooperação e seus resultados e formular à Junta Diretora da AICD as recomendações que considerar pertinentes;

d)
apoiar, dentro de sua área de competência, a preparação das reuniões do CIDI, da CEPCIDI e da AICD;

e)
cumprir os mandatos específicos que lhe conferirem o CIDI, a CEPCIDI e a Junta Diretora da AICD e informá-los a esse respeito.


8.
Modificar os artigos 20 a 23, relativos às funções e responsabilidades da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, consolidando as disposições pertinentes num único artigo (artigo 22), da seguinte forma:



Artigo 22.  Funções e responsabilidades da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral


A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral terá as funções e responsabilidades estabelecidas no Estatuto da AICD.  Além disso, a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral deverá:

a)
apoiar o CIDI e seus órgãos na gestão e coordenação da participação de outros organismos interamericanos e internacionais, bem como de agências de cooperação de Estados Membros e de Estados Observadores Permanentes, nas atividades de cooperação;

b)
coordenar, por intermédio dos mecanismos estabelecidos pelo Secretário-Geral, as atividades de cooperação que a Organização realiza por meio de todas suas dependências;

c)
ser responsável, perante o CIDI e a Junta Diretora da AICD, pela execução e coordenação das atividades de cooperação apoiadas pela OEA no âmbito do Conselho, pelo uso dos recursos que os Estados membro s destinarem para sua execução, pelo grau de progresso e pelos resultados das mesmas.


9.
Modificar o artigo 24, e, que passa a ser artigo 23, e, relativo a “Reuniões Ordinárias do CIDI”, da seguinte forma:

e)
encarregar a CEPCIDI, a AICD e a Secretaria-Geral, quando for o caso, do cumprimento dos mandatos e da realização das atividades que o CIDI considere pertinentes.

ANEXO C

MODIFICAÇÕES ÀS NORMAS GERAIS

PARA O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL

(EM FUNÇÃO DO ESTABELECIMENTO DA AGÊNCIA INTERAMERICANA

DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO)


1.
Modificar o artigo 13, b, que trata das faculdades do Secretário-Geral, que passaria a ter a seguinte redação:

b)
designar o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, com a aprovação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e em consulta com a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD);


2.
Modificar o artigo 20, a, que trata dos cargos de confiança, da seguinte maneira:

a)
Serão considerados cargos de confiança:  os de Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, designado Diretor-Geral da AICD, bem como dos Subsecretários, assessores do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, diretores e vice-diretores dos departamentos indicados pelo Secretário-Geral;


3.
Acrescentar ao artigo 20, d, que trata dos cargos de confiança, o seguinte:, 

d)
Diferentemente de outros cargos de confiança de que trata este artigo, a nomeação para o cargo de Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral (Diretor-Geral da AICD) será para um período de quatro anos, renovável por mais um período de até quatro anos e passível de terminação apenas quando houver justa causa para tanto, em conformidade com o disposto no artigo 12 do Estatuto da AICD.  A justa causa incluirá insubordinação, não-observância dos regulamentos e das normas da Secretaria-Geral e da AICD, falha na execução das funções que lhe são atribuídas a juízo da Junta Diretora e outros motivos que constam destas Normas Gerais e do Regulamento de Pessoal.  Essa terminação de serviços não exigirá a convocação de uma comissão assessora de disciplina, em conformidade com o artigo 53 destas Normas Gerais e com as normas pertinentes do Regulamento do Pessoal.


4.
Modificar o último parágrafo do artigo 37, da seguinte maneira, e depois acrescentar o novo parágrafo proposto:



O salário básico da escala salarial relativa a funcionários com dependentes para o Secretário-Geral Adjunto e os Subsecretários na escala com dependentes será calculado em 1o de julho de 1995, deduzindo-se da remuneração da OEA para esses cargos em 30 de junho de 1995 (salário básico mais reajuste por aumento do custo de vida e 2% de pagamento de transição) os fatores de ajustamento por lugar de exercício das Nações Unidas para Washington, D.C.  Os salários básicos para os cargos de funcionários sem dependentes serão 90,3% dos salários básicos previstos nas escalas estabelecidas para esses cargos com vistas a funcionários com dependentes.  Os aumentos subseqüentes do salário básico corresponderão às decisões das Nações Unidas no sentido de incorporar fatores de ajustamento por lugar de exercício ao salário básico para todo o pessoal profissional, sendo que os fatores de ajustamento por lugar de exercício para Washington, D.C., aplicar-se-ão a esses salários básicos.



Em consulta com a Junta Diretora da AICD, e em conformidade com as disposições orçamentárias aplicáveis, o Secretário-Geral estabelecerá a remuneração do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral (que é também o Diretor-Geral da AICD).  O salário básico levará em conta os salários básicos estabelecidos para cargos comparáveis em outras organizações internacionais, mas não poderá ser igual nem superior ao salário básico do Secretário-Geral Adjunto.  Ademais, aplicar-se-ão a esse salário básico os fatores de ajustamento por lugar de exercício para Washington, D.C. aplicáveis a todo o pessoal profissional.



Além do salário básico e de outros benefícios previstos para o pessoal profissional nestas normas e em outros regulamentos da Secretaria-Geral, o Secretário-Geral, em consulta com a Junta Diretora, poderá conceder ao Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral (Diretor-Geral da AICD) emolumentos compensatórios adicionais, de acordo com a disponibilidade de recursos da AICD.


5.
Modificar o artigo 69 da seguinte forma:



Artigo 69.  Fundos específicos


O Secretário-Geral poderá estabelecer fundos específicos com contabilidade separada, cujos fins e limitações serão definidos em termos precisos, de acordo com os respectivos atos constitutivos, informando o Conselho Permanente, a CEPCIDI, a AICD, ou outro órgão ou entidade da Organização que tenha interesse na disposição desses fundos, conforme o caso.



Os fundos específicos são constituídos por contribuições especiais – inclusive aquelas recebidas sem fins e limitações especificadas pelo doador – que provenham dos Estados membros, dos Estados Observadores Permanentes junto à Organização e de outros Estados membros das Nações Unidas, bem como de pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, destinadas a realizar ou reforçar atividades ou programas de cooperação para o desenvolvimento da Secretaria-Geral, e de outros órgãos e entidades que tenham interesse na disposição desses fundos, segundo acordos ou contratos assinados pela Secretaria-Geral no exercício das atribuições que lhe são conferidas pela Carta.


6.
Modificar o primeiro parágrafo do artigo 70 sobre fundos fiduciários da seguinte forma:



Artigo 70.  Fundos fiduciários


O Secretário-Geral poderá estabelecer fundos fiduciários com contabilidade separada, cujos fins e limitações serão definidos em termos precisos, de acordo com os respectivos atos constitutivos, informando o Conselho Permanente, a CEPCIDI, a AICD, ou outro órgão ou entidade da Organização que tenha interesse na disposição desses fundos, conforme o caso.


7.
Modificar o artigo 73, sobre depósitos bancários e juros, da seguinte forma:



Artigo 73.  Depósitos bancários e juros


As seguintes disposições regerão a designação de instituições bancárias e a creditação de juros aos fundos administrados pela Secretaria-Geral:

a)
O Secretário-Geral designará as instituições bancárias em que se devem depositar os recursos da Organização e os que lhe tenham sido confiados.  No que diz respeito à designação de instituições bancárias para depósito de fundos administrados pela AICD nos termos do Estatuto do FEMCIDI, o Secretário-Geral levará em conta as diretrizes estabelecidas pela Junta Diretora da AICD.

b)
Os juros que renderem os recursos do Fundo Ordinário serão creditados a esse Fundo e os juros que renderem os recursos do FEMCIDI serão creditados ao FEMCIDI;

c)
Os juros que render cada fundo específico ou fiduciário estabelecido em conformidade com os artigos 69 e 70 destas Normas Gerais serão creditados ao fundo correspondente; no entanto, para cada fundo específico e fiduciário para o qual o doador não tiver proporcionado recursos para custear as despesas de direção técnica e apoio administrativo das atividades financiadas por esse fundo, os juros obtidos serão creditados ao Fundo Ordinário ou ao Fundo de Operações da AICD estabelecido no Estatuto da AICD, conforme o caso, a fim de custear essas despesas;

d)
O relatório financeiro anual da Secretaria-Geral ao Conselho Permanente deverá indicar como foram creditados os juros de cada fundo específico, e os relatórios periódicos da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral apresentados à Junta Diretora da AICD e à CEPCIDI, em conformidade com o Estatuto da AICD, deverão declarar como foram creditados os juros de cada fundo específico administrado pela AICD.


8.
Modificar o artigo 74, sobre o investimento de recursos, da seguinte maneira:



Artigo 74.  Investimento de recursos


O Secretário-Geral investirá os recursos da Organização que não sejam indispensáveis para atender a necessidades imediatas de desembolso e prestará contas destes investimentos à Assembléia Geral.  Com relação ao investimento de fundos administrados pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, nos termos do Estatuto da AICD, o Secretário-Geral levará em conta as diretrizes estabelecidas pela Junta Diretora da AICD.  A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral incluirá informações sobre esses investimentos em seus relatórios periódicos para a Junta Diretora da AICD e a CEPCIDI.


9.
Modificar o artigo 75, sobre a contribuição ao Fundo Ordinário por direção técnica e apoio administrativo, da seguinte forma:



Artigo 75.  Contribuição por direção técnica e apoio administrativo


As seguintes disposições regulam a contribuição por direção técnica e apoio administrativo ao Fundo Ordinário e ao Fundo de Operações da AICD:

a)
A contribuição ao Fundo Ordinário a título de direção técnica e apoio administrativo aos programas será efetuada pelo FEMCIDI.  A contribuição é de 15% e a base de cálculo é o total do montante líquido dos programas.

b)
Quando forem aprovadas dotações que forem financiadas com descomprometimentos de anos anteriores, elas não estarão sujeitas à contribuição a título de direção técnica e apoio administrativo.  A Secretaria-Geral apresentará, no final de cada execução orçamentária, um demonstrativo dos recursos descomprometidos que tenham sido objeto da dedução da percentagem por direção e apoio, que serão transferidos para as reservas do respectivo fundo.  Com base nessa informação, a Secretaria-Geral comunicará a quem administrar o fundo respectivo a partir de que montante deverão ser deduzidas essas contribuições.

c)
Os fundos específicos e os fundos fiduciários administrados pela AICD efetuarão uma contribuição ao Fundo de Operações da AICD para custear a direção técnica e o apoio administrativo previsto para as atividades financiadas por esses fundos.  A contribuição será negociada pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.

d)
Os demais fundos específicos e fundos fiduciários efetuarão uma contribuição ao Fundo Ordinário para custear a direção técnica e o apoio administrativo previsto para as atividades financiadas por esses fundos.  A contribuição será negociada pela Secretaria-Geral.

e)
Durante a execução orçamentária, far-se-ão deduções periódicas sobre o montante das obrigações do FEMCIDI, dos fundos específicos e dos fundos fiduciários, de acordo com os níveis estabelecidos, e essas deduções serão creditadas ao Fundo Ordinário ou ao Fundo de Operações da AICD, conforme o caso.

f)
Os seguintes fundos estarão isentos dos requisitos estabelecidos neste artigo:  i) fundos cujo montante seja inferior a US$100.000 no exercício financeiro; ii) FOMDEM; iii) fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela AICD e designados pela CEPCIDI como fundos humanitários; e iv) demais fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela Secretaria-Geral e designados como fundos humanitários por decisão do Conselho Permanente.

ANEXO D

MODIFICAÇÕES AO

ESTATUTO DO FUNDO ESPECIAL MULTILATERAL DO CIDI

(FEMCIDI)


1.
Modificar o artigo 5, referente a juros, da seguinte maneira:



Artigo 5



Os juros advindos dos fundos regidos por este Estatuto serão considerados receitas do fundo correspondente e administrados segundo as disposições pertinentes das Normas Gerais.


2.
Modificar a última sentença do artigo 9 do Estatuto do FEMCIDI, da seguinte maneira:



A Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) poderá estabelecer subcontas setoriais em áreas temáticas compreendidas no Plano Estratégico.

3.
Modificar o artigo 10, da seguinte maneira:



Artigo 10.  Os recursos do FEMCIDI financiam:

a)
reuniões técnicas, seminários e workshops que contribuam para o diálogo interamericano e a cooperação solidária para o desenvolvimento;

b)
atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, que se realizem na esfera do Plano Estratégico;

c)
uma contribuição para supervisão técnica e apoio administrativo, não superior a 15% do montante líquido total de programas financiados pelo FEMCIDI para o período financeiro; e

d)
dotações extraordinárias, expressamente autorizadas pela CEPCIDI, para atender a atividades ou situações imprevistas na programação das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento.


4.
Modificar o artigo 17, da seguinte maneira:



Artigo 17



As atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento financiadas pelo FEMCIDI reger-se-ão por um calendário de programação, obrigação e execução que fixará os seguintes prazos:

a)
Os oferecimentos de contribuição voluntária ao FEMCIDI serão efetuados de 1º de janeiro a 15 de julho.

b)
Os pagamentos das contribuições voluntárias ao FEMCIDI serão efetuados de 1º de janeiro a 15 de setembro.

c)
A apresentação à Secretaria Executiva de propostas de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento será efetuada de 1( de janeiro a 15 de julho.

d)
A preparação de uma proposta de programação de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento (proposta de programação) por parte da Secretaria Executiva será efetuada de 16 de julho a 15 de agosto, nos termos descritos no artigo 18 deste Estatuto.

e)
A análise e avaliação da proposta de programação por parte das Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) serão efetuadas de 16 de agosto a 30 de setembro.

f)
A aprovação da Programação Integral das Atividades de Cooperação Solidária, por parte da Junta Diretora da AICD, será efetuada de 1( a 30 de outubro.

g)
A autorização das obrigações por parte da Secretaria Executiva será efetuada de 1( a 30 de novembro.

h)
Os desembolsos para a execução das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento serão efetuados no decorrer dos 10 primeiros dias úteis do mês de janeiro.

i)
O acompanhamento da execução será efetuado pelo tempo que durar o projeto.



Esse calendário poderá ser modificado pela Junta Diretora da AICD de acordo com seu Regulamento.  A Junta Diretora da AICD notificará a CEPCIDI de qualquer modificação acordada, dentro de cinco dias contados a partir da data de sua decisão.


5.
Modificar o artigo 19, da seguinte maneira:



Artigo 19



Os Estados membros apresentarão à Secretaria Executiva, por intermédio de suas Missões Permanentes, propostas de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento a serem financiadas com recursos do FEMCIDI, em conformidade com o Capítulo II deste Estatuto.


6.
Modificar o artigo 21, da seguinte maneira:



Artigo 21



As CENPES analisarão as propostas de atividades e apresentarão à Junta Diretora da AICD, por intermédio da Secretaria Executiva, um relatório com suas recomendações sobre a proposta de programação.  A Junta Diretora da AICD, imediatamente depois de recebê-lo, submeterá uma cópia do relatório aos Estados membros e ao Presidente da CEPCIDI.  Na formulação das recomendações sobre o uso dos recursos das contas setoriais, as CENPES levarão em conta quais os países que contribuíram para essas contas.


7.
Modificar o artigo 22, da seguinte maneira:



Artigo 22



A Junta Diretora da AICD aprovará anualmente a proposta de programação. Esta deverá mostrar adequado equilíbrio na alocação de recursos disponíveis, procurando visar as necessidades mais prementes dos Estados membros, especialmente dos países de menor desenvolvimento relativo e dos países com economias pequenas.


8.
Modificar o artigo 23, da seguinte maneira:



Artigo 23



As dotações relativas às obrigações de realização das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento que, em virtude do disposto no artigo 17, g, forem assumidas até 31 de dezembro, poderão ser utilizadas até 31 de dezembro do ano seguinte.  Nos casos em que se assuma uma obrigação no decorrer do ano de execução de uma atividade, a respectiva dotação deve ser estruturada de maneira que seja utilizada até 31 de dezembro do mesmo ano, data na qual caduca.



Os recursos não utilizados até encerrar-se o período de execução a que se refere o parágrafo anterior voltarão à conta setorial de onde provieram e poderão ser reprogramados.



A prorrogação do prazo de execução das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento por mais de um ano ficará sujeita aos resultados parciais conseguidos e à disponibilidade de recursos existentes na respectiva conta setorial. Caberá às CENPES recomendar a prorrogação dos prazos de execução das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento.



As CENPES terão a responsabilidade de avaliar, de acordo com os critérios que a própria CEPCIDI estabelecer, o andamento de projetos multianuais e de recomendar à Junta Diretora se deve ou não obrigar-se ao financiamento no ano seguinte.  Os projetos que forem avaliados e recomendados positivamente pelas CENPES terão prioridade com respeito a propostas de novos projetos.


9.
No primeiro parágrafo do artigo 24, mudar a referência ao artigo 87 das Normas Gerais para o artigo 69.  A seguir, modificar o segundo parágrafo, da seguinte maneira:



Artigo 24



Os fins e limitações desses fundos serão definidos em termos precisos, de acordo com os correspondentes atos constitutivos, e informados à CEPCIDI e à Junta Diretora da AICD.


10.
Acrescentar uma nova alínea d ao artigo 25, referente ao Fundo de Capitalização:

d)
bolsas estudo e treinamento.


11.
No primeiro parágrafo do artigo 26, mudar a referência ao artigo 87 das Normas Gerais para o artigo 70.  A seguir, modificar o segundo parágrafo, da seguinte maneira:



Os fins e limitações desses fundos serão definidos em termos precisos, de acordo com os correspondentes atos constitutivos, e informados à CEPCIDI e à Junta Diretora da AICD.


12.
Modificar o artigo 28, da seguinte maneira:



Artigo 28



Com base no artigo 67 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, o Fundo Ordinário financiará, da forma aprovada no orçamento-programa da Organização:

a)
As reuniões ordinárias, as setoriais ou especializadas e as extraordinárias do CIDI, de nível ministerial ou equivalente;

b)
As reuniões da CEPCIDI e de seus órgãos subsidiários, as das CENPES e as das comissões interamericanas e outros órgãos e organismos do CIDI, as reuniões da Junta Diretora da AICD e as reuniões de programação;

c)
Uma contribuição para apoiar o funcionamento da Secretaria Executiva;

d)
A supervisão técnica e o apoio administrativo dos programas;

e)
Programas de desenvolvimento integral de natureza multilateral segundo dispõe o artigo 31 da Carta e segundo estabelece o orçamento-programa aprovado; e

f)
Bolsas de estudo e treinamento.


13.
Modificar o artigo 29, da seguinte maneira:



Artigo 29



As contribuições ao Fundo Ordinário e ao Fundo de Operações da AICD estabelecidas no artigo 14 do Estatuto da AICD para supervisão técnica e apoio administrativo serão efetuadas nos termos estabelecidos nas Normas Gerais.


14.
Modificar o artigo 30, da seguinte maneira:



Artigo 30



A Secretaria Executiva é responsável perante o CIDI, a CEPCIDI, a Junta Diretora da AICD e o Secretário-Geral pela aplicação deste Estatuto, com base nas funções e responsabilidades que lhe são atribuídas pelo Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e pelo Estatuto da AICD.


15.
Modificar o artigo 32, da seguinte maneira:



Artigo 32


Este Estatuto poderá ser modificado pelo CIDI, em suas reuniões ordinárias, mantendo-se a devida coerência com as Normas Gerais, o Estatuto do CIDI e o Estatuto da AICD.  A Junta Diretora da AICD poderá modificar o Calendário de Programação, Obrigação e Execução das Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, na forma disposta no artigo 17.



Poderão propor emendas ao Estatuto a CEPCIDI, a Junta Diretora da AICD, o Secretário-Geral ou o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral.

ANEXO E

OUTRAS MODIFICAÇÕES A NORMAS E REGULAMENTOS

I.
MODIFICAÇÕES AO REGULAMENTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)

Artigo 57


Artigo 57.
A Secretaria-Geral:



1.
proporcionará serviços técnicos e logísticos ao CIDI e seus órgãos;



2.
prestará apoio aos diversos foros do CIDI para a discussão de políticas;



3.
elaborará estudos e documentos de apoio para as reuniões do CIDI;



4.
cumprirá os demais mandatos e encargos que o CIDI e seus órgãos lhe atribuírem.

II.
MODIFICAÇÕES AO REGULAMENTO DA CEPCIDI E DAS CENPES


1.
Modificar o artigo 3, da seguinte maneira:



Artigo 3.  A CEPCIDI tem as funções que lhe são conferidas pelos seguintes instrumentos:  Estatuto do CIDI, Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, Estatuto do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI), Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e Regulamento do CIDI, bem como qualquer outra função ou mandato que a Assembléia Geral ou o CIDI lhe conferirem.


2.
Modificar o artigo 36, da seguinte maneira:



Artigo 36.  A Secretaria-Geral preparará um relatório final de cada reunião da CEPCIDI, do qual constarão todos os assuntos tratados e as conclusões, recomendações e acordos adotados na reunião.  Esse relatório será distribuído às delegações antes da subseqüente reunião ordinária da CEPCIDI.


3.
Modificar o parágrafo 1 do artigo 40, da seguinte maneira:


Artigo 40.  A Subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação terá as seguintes funções:



1.
Analisar a execução orçamentária das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento aprovadas pelos órgãos dirigentes e examinar seus resultados, impacto e sustentabilidade, com base nos relatórios apresentados pela Secretaria-Geral e pela Junta Diretora da AICD.


4.
Modificar o artigo 41, da seguinte maneira:


Artigo 41.  A Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento terá as seguintes funções:



1.
Elaborar, por solicitação do CIDI ou da CEPCIDI, o projeto de Plano Estratégico e os projetos de programas interamericanos.  Utilizará, quando cabível, as contribuições técnicas para os referidos projetos que emanarem de reuniões especializadas ou setoriais da temática correspondente;



2.
Fazer o acompanhamento da execução dos aspectos substantivos dos programas interamericanos e formular as recomendações necessárias para assegurar a coerência entre as políticas de cooperação e os projetos e atividades realizadas pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e as demais dependências pertinentes da Secretaria-Geral;



3.
Preparar o projeto de calendário anual das reuniões que se realizem no âmbito do CIDI:  especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente, das comissões interamericanas e das outras reuniões político-técnicas de alto nível;



4.
Analisar os Planos Anuais de Trabalho e os Relatórios Trimestrais de Andamento das dependências pertinentes da Secretaria-Geral, bem como os relatórios semestrais e outros relatórios da AICD, e apresentar à CEPCIDI as recomendações que julgar convenientes;



5.
Considerar outros assuntos que correspondam à sua esfera de competência e que lhe tenham sido atribuídos pelo CIDI ou pela CEPCIDI.



A Subcomissão contará com o apoio técnico das dependências da Secretaria-Geral incumbidas do acompanhamento da temática respectiva.


5.
Modificar o artigo 54, “Resumos e Relatórios”, da seguinte maneira:



Artigo 54


As subcomissões permanentes apresentarão relatórios escritos periódicos à CEPCIDI, por intermédio de seus respectivos presidentes, nos quais serão detalhadas as conclusões e recomendações submetidas à consideração da CEPCIDI para sua decisão. Estes relatórios serão distribuídos pela Secretaria-Geral às delegações nos quatro idiomas oficiais da Organização pelo menos 48 horas antes da reunião da CEPCIDI na qual serão considerados.



Além disso, a Secretaria-Geral preparará um resumo de cada reunião de cada subcomissão da CEPCIDI, do qual constarão os assuntos tratados e as conclusões, recomendações e acordos aos quais se houver chegado no curso da mesma.  Os resumos serão preparados pela Secretaria-Geral e, quando o calendário de reuniões o permitir, serão distribuídos às delegações nos quatro idiomas oficiais da Organização pelo menos 48 horas antes da reunião da subcomissão correspondente.  A critério do presidente, estes resumos também poderão ser distribuídos nas reuniões da CEPCIDI para informação das delegações.


6.
Modificar o segundo parágrafo do artigo 58, da seguinte maneira:



Artigo 58.  Quando um grupo de trabalho houver chegado a conclusões ou adotado recomendações que devam ser objeto de decisão por parte da CEPCIDI, o presidente do grupo de trabalho apresentará à CEPCIDI ou à subcomissão pertinente um relatório escrito no qual serão detalhadas as conclusões ou recomendações do grupo, segundo o disposto no artigo 53 deste Regulamento.  Este relatório será preparado pela Secretaria-Geral e distribuído às delegações nos quatro idiomas oficiais da Organização pelo menos 48 horas antes da reunião da CEPCIDI ou da subcomissão na qual ele será considerado.  Em todos os casos, o relatório do grupo de trabalho deverá indicar o número de representantes presentes no momento em que foram alcançadas as referidas conclusões ou adotadas as recomendações.


7.
Modificar o artigo 70, da seguinte maneira:



Artigo 70.  Com o apoio da Secretaria-Executiva, as CENPES procurarão utilizar, quando for o caso, meios de comunicação eletrônica no desempenho de suas tarefas.


8.
Modificar o artigo 71, da seguinte maneira:



Artigo 71.  Para o cumprimento de suas funções, as CENPES reunir-se-ão pelo menos uma vez por ano.  No cumprimento do estabelecido no artigo 17, do Estatuto do FEMCIDI, as CENPES reunir-se-ão na sede da Secretaria-Geral para avaliar a Proposta de Programação de Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento preparada pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.  A Secretaria Executiva enviará aos Estados membros a convocatória para as reuniões das CENPES.


9.
Modificar os parágrafos 2 e 3 do artigo 72, da seguinte maneira:



2.
As reuniões das CENPES para avaliar a Proposta de Programação terão caráter privado.  As CENPES examinarão somente as propostas devidamente apresentadas e as avaliarão com critério profissional independente, utilizando apenas os critérios e formulários aprovados pela Junta Diretora da AICD, que serão fornecidos pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.  Os proponentes de projetos ou as instituições executoras propostas não poderão assistir às referidas reuniões, nem lhes será permitido influir na apreciação e recomendação das CENPES.  No entanto, as CENPES poderão solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que obtenha qualquer informação técnica adicional considerada necessária para a adequada avaliação de uma proposta específica.



3.
A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral será a Secretaria das reuniões de avaliação e coordenará o apoio logístico prestado pelas dependências pertinentes da Secretaria-Geral.


10.
Modificar o artigo 73, da seguinte maneira:



Artigo 73.  Ao término da avaliação da Proposta de Programação, cada CENPE elaborará um relatório final.  Os relatórios finais serão enviados à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral para sua consideração pela Junta Diretora da AICD.  Com base no estabelecido no artigo 60 deste Regulamento, e quando for pertinente, esses relatórios incluirão os projetos e atividades cujo financiamento provenha de fundos que não o FEMCIDI.


11.
Modificar os parágrafos 1 e 4 do artigo 74, da seguinte maneira:



Artigo 74


1.
Cada CENPE, utilizando o formulário fornecido pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, elaborará um relatório final, o qual conterá uma relação das propostas de projetos ou atividades suscetíveis de serem aprovadas pela Junta Diretora.  A relação conterá, além disso, a pontuação correspondente às referidas propostas segundo sua qualidade técnica, de acordo com os critérios estabelecidos para tal fim, bem como uma recomendação quanto ao volume de recursos financeiros necessários para a sua execução.

...

4
A análise e avaliação da Proposta de Programação por parte das CENPES servirá de base para que a Junta Diretora da AICD aprove essa proposta.  A Proposta aprovada deverá refletir um adequado equilíbrio na alocação de recursos disponíveis por áreas temáticas e necessidades regionais.




















